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STJ - Prescrição de pedido de herança conta do trânsito em julgado do reconhecimento 
da paternidade  
O termo inicial para ajuizamento de ação de petição de herança é a data do trânsito em julgado 
da ação de investigação de paternidade, e não a do trânsito em julgado do inventário. Esse foi 
o entendimento da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar recurso 
especial. Nele, herdeiros de partilha de bens buscaram reconhecimento da prescrição em ação 
de petição de herança feita após reconhecimento tardio da paternidade. 
 
STJ - Terceira Turma determina que Codesa contrate profissionais de amarração de 
navios  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acolheu recurso do Sindicato das 
Agências de Navegação Marítima do Espírito Santo (Sindmares) e determinou que a 
Companhia Docas do Espírito Santo (Codesa) realize a contratação e remuneração dos 
serviços de amarração e de desamarração dos navios que atracam no porto. A decisão foi 
unânime. REsp 1366479-ES 
 
STJ - Condenado por gestão fraudulenta de fundo do Marka terá recurso reexaminado  
Acompanhando divergência aberta pela ministra Isabel Gallotti, a Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) determinou que o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) 
esclareça os questionamentos feitos por Francisco de Assis Moura de Melo, condenado por 
gestão temerária e fraudulenta de fundos de investimentos do extinto Banco Marka. AgRg no 
REsp 1217027-RJ 
 
STJ - Quarta Turma nega revisão de valor de pensão de viúva de professor universitário 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou, por unanimidade, decisão do 
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) para negar a revisão do valor da pensão 
previdenciária solicitada pela viúva de um professor universitário. REsp 1410727-RS 
 
STJ - Em incêndio com perda parcial, indenização é no valor do dano, não no da apólice 
Em caso de incêndio no imóvel, com a perda parcial de bens, a indenização a ser paga pela 
seguradora ao segurado deve corresponder ao valor das perdas efetivamente sofridas, e não 
ao valor total da apólice do seguro. REsp 1245645-RS 
 
STJ - Terceira Turma manda prosseguir execução declarada extinta por inércia de credor 
Em julgamento de recurso especial, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
reformou decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) para determinar o 
prosseguimento de execução em processo declarado extinto após entendimento presumido de 
que a dívida teria sido quitada.  REsp 1513263-RJ 
 
STJ - Doação na vigência do antigo Código Civil dispensa a integração do bem à herança 
O contrato de doação entre cônjuges na vigência do Código Civil de 1916 desobriga a 
integração do bem doado ao plano de partilha por falecimento discutido com base na versão 
mais recente do código, em vigor desde 2002. 
 
STJ - Imóvel dado em caução judicial pode ser penhorado  
O proprietário que deu seu imóvel em caução judicial, para permitir a execução provisória em 
processo no qual era credor, não tem legitimidade para opor embargos de terceiro contra a 
penhora do mesmo bem em outra execução, na qual figura como devedor. REsp 1314449-MS 
 
STJ - Gado bovino caracteriza pecuária como de grande porte para fins contratuais  
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De forma unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acolheu recurso 
especial e estabeleceu prazo de cinco anos para duração de contrato de arrendamento 
mercantil em área destinada à atividade pecuária. O julgamento modifica decisão das 
instâncias judiciais do Rio Grande do Sul, que haviam fixado a validade contratual pelo período 
de três anos. REsp 1336293-RS 
 
STJ - Direito de preferência do Estatuto da Terra não se aplica a grande empresa rural  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça  (STJ) concluiu que as normas protetivas do 
Estatuto da Terra não valem para grandes empresas rurais, já que sua aplicação se restringe 
exclusivamente a quem explora a terra pessoal e diretamente, como típico homem do campo. 
REsp 1447082-TO 
 
STJ - Empresa que estipula plano de saúde coletivo a funcionários é mera interveniente 
Empresa que estipula plano de saúde coletivo aos funcionários não possui legitimidade para 
figurar no polo passivo de demanda proposta por ex-empregado, quando ele busca 
permanecer como beneficiário após aposentadoria ou demissão sem justa causa. Nesse caso, 
ela atua apenas como interveniente, na condição de mandatária. REsp 1575435-SP 
 
STJ - Quarta Turma afasta obrigação de pagar taxas de moradores não associados  
A ausência de vontade declarada de morador em participar de associação impede que ele seja 
cobrado pela execução de serviços, como segurança e vigilância, devido à falta de relação 
jurídica entre as partes. REsp 1356251-SP 
 
STJ - Juros moratórios são devidos em caso de atraso na restituição do empréstimo  
Independentemente de pactuação entre as partes contratantes, os juros moratórios, por 
expressa imposição legal, são devidos em caso de retardamento na restituição do capital 
emprestado, conforme o artigo 406 do Código Civil. Esse entendimento foi adotado pela 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento de recurso especial do 
Banco Bradesco. REsp 1431572-SC 
 
STJ - ECA pode ser aplicado em adoção póstuma de maior, mesmo em pedido feito na 
vigência do Código Civil de 1916  
Em julgamento de recurso especial, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
reconheceu a possibilidade de aplicação, por analogia, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) a um caso de adoção de maiores de idade, cujo pedido foi formulado ainda 
na vigência do Código Civil de 1916 e que teve a tramitação interrompida após o falecimento 
do adotante.  
 
STJ - Caducidade de marca registrada não ocorre quando há justo motivo  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu não preenchidos os 
requisitos necessários à apreciação do mérito de recurso da Farmoquímica S.A., sendo caso 
de não conhecimento. Todavia, interpretou que a Lei 9.279/96, ao estabelecer as hipóteses de 
caducidade de registro, abre exceção ao prever que não ocorre tal caducidade se a falta de 
uso da marca, dentro do prazo de cinco anos, for justificada por razões legítimas (artigo 143). 
REsp 1377159-RJ 
 
STJ - Segunda Seção avalia se cabe dano moral em falhas de telefonia e internet (em 
andamento) 
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidirá se existe dano moral 
indenizável em virtude da cobrança de serviços de telefonia e de internet não contratados ou 
no caso da má prestação desses serviços. Definida a existência do dano, o colegiado também 
analisará se deve ser aplicado o reconhecimento presumido (in re ipsa) ou se é necessária a 
comprovação do prejuízo no processo. REsp 1525174-RS; REsp 1525134-RS (RECURSO 
REPETITIVO) 
 
STJ - Contratante de financiamento deve manter endereço atualizado  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou decisão do Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro (TJRJ) que indeferiu liminar de busca e apreensão de bem móvel alienado 
fiduciariamente. O tribunal fundamentou sua decisão no fato de que o devedor não havia sido 
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localizado no endereço informado no contrato de financiamento firmado com a empresa 
Aymoré Crédito, Financiamento de Investimento S.A. REsp 1592422-RJ 
 
STJ - Atraso na entrega de imóvel comprado na planta, em regra, não dá direito a dano 
moral  
O atraso na entrega de imóvel comprado na planta, em regra, não dá ao comprador o direito de 
receber pagamento de dano moral da construtora responsável pela obra. A decisão unânime 
foi da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao analisar um caso que 
aconteceu em Brasília. REsp 1536354-DF 
 
STJ - STJ avalia se cabe ação individual para cobrança de expurgo inflacionário (em 
andamento) 
O ministro Raul Araújo, da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), determinou o 
encaminhamento à Segunda Seção de recurso repetitivo que discute a possibilidade de 
conversão de ação individual de cobrança de expurgos inflacionários sobre o saldo de 
cadernetas de poupança em liquidação ou execução. REsp 1532516-RS; REsp 1105205-RS 
(RECURSO REPETITIVO) 
 
STJ - TJRJ terá de reapreciar pedido de usucapião por não aplicar repercussão geral  
Preenchidos os requisitos legais e constitucionais, não se pode negar o reconhecimento do 
direito à usucapião especial urbana com base em restrições ou condições impostas por 
legislação infraconstitucional. Esse foi o entendimento aplicado pela Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento de recurso especial interposto contra 
decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), que extinguiu processo de usucapião. 
Isto porque a área pretendida pelo autor seria inferior à estabelecida na Lei 6.766/79 e na 
legislação municipal de parcelamento do solo. REsp 1360017-RJ 
 
STJ - Negado pedido para continuar com plano de saúde após manutenção provisória  
A operadora não está obrigada a fornecer, após o término do direito de prorrogação do plano 
de saúde coletivo empresarial, um plano individual substituto ao trabalhador demitido sem justa 
causa, nas mesmas condições de cobertura e valor. REsp 1592278-DF 
 
STJ - Terceira Turma extingue execução contra emissor de CPR dada em garantia em 
negociação de terceiros  
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) extinguiu, em 
face dos recorrentes, execução de pagar quantia certa baseada em Certificados de Direitos 
Creditórios do Agronegócio (CDCAs), já que figuram apenas como devedores de Cédulas de 
Produto Rural físicas (CPRs) que foram dadas em garantia dos CDCAs. REsp 1538139-SP 
 
STJ - É prática abusiva impor ao consumidor a exclusiva aquisição de alimentos 
vendidos em cinemas  
Decisão da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) garantiu o ingresso de 
consumidores em cinemas com produtos iguais ou similares aos vendidos nas dependências 
do estabelecimento. Por maioria, os ministros mantiveram decisão do Tribunal de Justiça de 
São Paulo (TJSP) que proibia a rede de restringir a liberdade dos clientes, além de aplicar 
multa de R$ 30 mil em cada caso de descumprimento da ordem. REsp 1331948-SP 
 
 
STJ - Dever de pensão alimentícia não se transfere de pai para avô automaticamente  
Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) julgaram na sessão de hoje 
(16) processos relativos a questões de família, como obrigação de pensão alimentícia, e 
reconhecimento de paternidade. Um dos recursos questiona a obrigatoriedade de avô pagar 
pensão alimentícia a neto, após o falecimento do pai. No caso analisado, a pensão que o pai 
pagava ao filho (dois salários mínimos e a mensalidade de um curso universitário) foi pactuada 
após o reconhecimento da paternidade. 
 
STJ - Segunda Seção anula honorários advocatícios de R$ 773 mil em Santa Catarina  
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) anulou decisão de Juizado Especial de 
Santa Catarina que havia condenado uma empresária a pagar R$ 773,6 mil em honorários a 
uma advogada em causa envolvendo dissolução de sociedade comercial. RCL 14844-SC 
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STJ - Rejeitada ação que buscava indenização por cobrança de ponto extra de TV  
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou por unanimidade recurso do 
Ministério Público de Minas Gerais (MPMG) que buscava a condenação das operadoras Net e 
Way TV, por cobrar taxa adicional por instalação e mensalidade de ponto extra de TV por 
assinatura. REsp 1386539-MG 
 
STJ - Ford é condenada por lançamento de dois modelos do Fiesta no mesmo ano  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou propaganda enganosa e 
conduta comercial abusiva o lançamento, em um mesmo ano, com pequeno intervalo de 
tempo, de dois modelos do mesmo automóvel, ambos divulgados como sendo o novo modelo 
do próximo ano. REsp 871172-SE 
 
STJ - Recursos repetitivos discutem cobrança de comissão na venda de imóvel (em 
andamento) 
O ministro Paulo de Tarso Sanseverino, da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), afetou (encaminhou) à Segunda Seção o julgamento de mais um recurso repetitivo que 
discute a prescrição da pretensão de restituição das parcelas pagas a título de comissão de 
corretagem e de assessoria imobiliária, sob o fundamento da abusividade da transferência 
desses encargos ao consumidor. REsp 1602800-DF (RECURSO REPETITIVO) 
 
STJ - Mantida condenação de responsáveis por venda de carro de luxo com defeito  
Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) mantiveram decisão que 
obrigou a BMW e revendedora de veículos a indenizar cliente que comprou carro com defeito 
na pintura e funilaria. REsp 1591217-SP 
 
STJ - Segunda Seção vai decidir sobre horas extras em complementação de 
aposentadoria (em andamento) 
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) vai decidir sobre a legalidade da 
inclusão, nos cálculos dos proventos de complementação de aposentadoria, das horas 
extraordinárias habituais incorporadas ao salário do participante de plano de previdência 
privada por decisão da Justiça trabalhista. REsp 1312736-RS (RECURSO REPETITIVO) 
 
STF - 1ª Turma afasta fixação de honorários recursais em processos que não os 
prevejam na origem 
A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal adotou o entendimento de que não cabe a 
fixação de honorários recursais, previstos no artigo 85, parágrafo 11, do novo Código de 
Processo Civil, quando se tratar de recurso formalizado no curso de processo cujo rito os 
exclua. A posição foi fixada na sessão desta terça-feira (21), no julgamento de embargos de 
declaração e agravos pautados em listas do ministro Marco Aurélio. Conforme o ministro 
Roberto Barroso “as listas, normalmente, são compostas de processos em relação aos quais 
existe jurisprudência já firmada, por isso é que são julgadas dessa forma mais célere e 
objetiva”. O parágrafo 11 do artigo 85 do CPC de 2015 estabelece que os tribunais, ao julgar 
recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em conta o trabalho adicional 
realizado em grau recursal. Ao levar as listas a julgamento, o ministro Marco Aurélio assinalou 
que não é possível fixar honorários recursais quando o processo originário não tenha previsão 
neste sentido – como, por exemplo, os mandados de segurança. 
 
STJ - Editora Abril é condenada por publicação de foto de banhista na Playboy  
Uma mulher que teve sua imagem publicada sem autorização na revista Playboy, da editora 
Abril, será indenizada. A decisão é da Quarta Turma do superior Tribunal de Justiça (STJ). A 
fotografia foi tirada no ano 2000, enquanto a mulher, trajando biquíni, tomava sol na praia da 
Barra da Tijuca (RJ). De acordo com o processo, a imagem, com destaque para as nádegas da 
banhista, foi estampada na revista com a legenda: "Música para os olhos (e o tato)". REsp 
1243699-RJ 
 
STJ - Quarta Turma nega recurso de empresa sobre construção de plataformas P-36, P-
38 e P-40  
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão colegiada do Tribunal 
de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), que havia negado, por unanimidade, recurso interposto 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Rejeitada-ação-que-buscava-indenização-por-cobrança-de-ponto-extra-de-TV
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1520231&num_registro=201301787365&data=20160616&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Ford-é-condenada-por-lançamento-de-dois-modelos-do-Fiesta-no-mesmo-ano
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Recursos-repetitivos-discutem-cobrança-de-comissão-na-venda-de-imóvel
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=MON&sequencial=61483786&num_registro=201601428817&data=20160531&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Mantida-condenação-de-responsáveis-por-venda-de-carro-de-luxo-com-defeito
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1520233&num_registro=201600012910&data=20160620&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Segunda-Seção-vai-decidir-sobre-horas-extras-em-complementação-de-aposentadoria
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Segunda-Seção-vai-decidir-sobre-horas-extras-em-complementação-de-aposentadoria
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=MON&sequencial=60924970&num_registro=201200647966&data=20160615&formato=PDF
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=319435
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=319435
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Editora-Abril-é-condenada-por-publicação-de-foto-de-banhista-na-Playboy
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Quarta-Turma-nega-recurso-de-empresa-sobre-construção-de-plataformas-P–36,-P–38-e-P–40
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Quarta-Turma-nega-recurso-de-empresa-sobre-construção-de-plataformas-P–36,-P–38-e-P–40


pela empresa Marítima Petróleo e Engenharia para receber os créditos da Braspetro, 
subsidiária da Petrobras, relativos à construção das plataformas P-36, P-38 e P-40. REsp 
1090720-RJ 
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